PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 257, de 2024.

De autoria da Senhora Deputada Marta Costa, o Projeto de lei (PL) em epígrafe proíbe o uso de aplicativos e programas de inteligência artificial para criação de ‘deep nudes’ no Estado de São Paulo.
Com efeito, segundo este PL, ficarão proibidos o desenvolvimento, a distribuição, a venda, a promoção ou o uso de aplicativos e programas de inteligência artificial, que sejam especificamente projetados ou adaptados para criar ‘deep nudes’ no Estado de São Paulo.  Entende-se por ‘deep nudes’ imagens ou vídeos gerados artificialmente que mostram pessoas nuas a partir de fotos ou vídeos originais, sem o consentimento das pessoas retratadas.  São considerados Aplicativos e Programas de Inteligência Artificial (IA) qualquer software, aplicativo, programa de computador ou sistema de inteligência artificial utilizado para criar ‘deep nudes’.

Os provedores de plataformas digitais deverão programar medidas técnicas para detectar e remover ‘deep nudes’ de suas plataformas, bem como para identificar e remover aplicativos e programas de IA que violem esta proibição.  Os provedores de plataformas digitais deverão cooperar com as autoridades competentes na investigação de crimes relacionados à criação, distribuição ou uso de ‘deep nudes’.

A criação, distribuição, venda ou uso de aplicativos e programas de IA para a criação de ‘deep nudes’, em violação ao disposto nesta lei, constituirão infração punível por lei. As penalidades poderão incluir multas e outras medidas aplicáveis pelas autoridades competentes.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 257, de 2024.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

